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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6/2024 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para serviços de higienização, desinstalação, 

instalação e manutenção de aparelhos de ar-condicionado, conforme especificações e quantitativos descritos 

na tabela abaixo. 

ITEM UND DESCRIÇÃO QTD 

1 UND retirada ar-condicionado 9.000 btus - hiwall existente 15 

2 UND retirada ar-condicionado 12.000 btus - hiwall existente 2 

3 UND retirada ar-condicionado 18.000 btus - hiwall existente 3 

4 UND retirada ar-condicionado 24.000 btus - hiwall existente 1 

5 UND retirada ar-condicionado 36.000 btus - piso teto existente 2 

Total de retirada 23 

6 UND higienização completa ar 9.000 btus - hiwall existente 15 

7 UND higienização completa ar 12.000 btus - hiwall existente 2 

8 UND higienização completa ar 18.000 btus - hiwall existente 3 

9 UND higienização completa ar 24.000 btus - hiwall existente 1 

10 UND higienização completa ar 36.000 btus - piso teto existente 2 

Total de higienização 23 

11 UND instalação ar-condicionado 9.000 btus hiwall existente - nova 22 

12 UND instalação ar-condicionado 12.000 btus hiwall existente - nova 2 

13 UND instalação ar-condicionado 18.000 btus hiwall existente - nova 3 

14 UND instalação ar-condicionado 24.000 btus hiwall existente - nova 1 
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15 UND instalação ar-condicionado 36.000 btus piso teto existente - nova 2 

16 UND instalação ar-condicionado 48.000 btus piso teto - nova 1 

Total de instalações 31 

17 UND recarga de gás refrigerante ar 48.000 btus piso teto R32/ 410A 1 

18   mão de obra instalação de materiais diversos 1 

    

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Não haverá elaboração de contrato para a presente contratação, pois não há de se 

considerar qualquer tipo de obrigação futura. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Dada a iminente mudança da Câmara Municipal de Serrana para sua nova sede, 

prevista para o final de novembro, surge a necessidade de contratar uma empresa especializada para 

a prestação de serviços de higienização, desinstalação, instalação e manutenção de aparelhos de ar-

condicionado. Esses serviços são essenciais para garantir que os equipamentos atuais, que serão 

transferidos para o novo prédio, contenham condições adequadas de funcionamento, contribuindo 

para o conforto e a saúde dos ocupantes. 

2.2. Os aparelhos de ar-condicionado instalados no prédio atual da Câmara exigiram 

higienização, pois o último serviço dessa natureza foi realizado há mais de um ano. A higienização é 

indispensável para garantir a qualidade de nossos ambientes, prevenindo a prevenção de ácaros, 

fungos e outras partículas que possam comprometer a saúde dos usuários. 

 

2.3. Além disso, o serviço de manutenção preventiva é necessário para evitar custos 

elevados no futuro, uma vez que problemas não identificados e corrigidos a tempo podem causar 

danos mais graves aos equipamentos. Isso pode exigir reparos mais onerosos ou até mesmo a 

substituição de aparelhos, aumentando os gastos com climatização. 

 

2.4. Além disso, será necessária a instalação de novos aparelhos de ar-condicionado para 

atender às demandas específicas do novo prédio, garantindo que todos os espaços sejam devidamente 

climatizados. A execução desses serviços por uma empresa especializada garantirá o funcionamento 

adequado e eficiente dos equipamentos, bem como o cumprimento das normas de segurança e 

eficiência energética. 
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2.5. Desta forma, a contratação justifica-se tanto pela necessidade de transferência e 

adaptação dos aparelhos já existentes quanto pela manutenção preventiva, que proporcionará um 

ambiente climatizado, seguro, confortável e saudável aos servidores, vereadores e munícipes que 

frequentarão a nova sede da Câmara Municipal de Serrana. 

2.6. O objeto da contratação não consta do Plano de Contratações Anual pelos motivos a 

seguir expostos: 

2.6.1. Os itens não constam do Plano Anual de Contratações, pois até o corrente ano este 

documento não era adotado por este órgão. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1. Além da retirada e instalação, deverão ser realizados, no mínimo, os seguintes serviços 

referentes à higienização dos equipamentos de ar-condicionado: 

3.1.1. Limpeza dos filtros de ar; 

3.1.2. Limpeza das bandejas coletoras de água; 

3.1.3. Limpeza da superfície externa das evaporadoras e condensadoras; 

3.1.4. Aplicação de produto bactericida, fungicida e germicida na evaporadora; 

3.1.5. Verificações do sistema elétrico, eletrônico e consumo; 

3.1.6. Verificação das serpentinas do evaporador e condensador; 

3.1.7. Verificação de possíveis entupimentos na mangueira de dreno do aparelho; 

3.1.8. Medição da pressão de equilíbrio do gás refrigerante; 

3.1.9. Verificação do funcionamento dos controles e termostatos; 

3.1.10. Verificação da atuação do equipamento em funcionamento com os devidos ajustes. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Indicação de marcas ou modelos: 

4.1. Na presente contratação, não se aplica. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 
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4.2. Na presente contratação, não se aplica. 

Da exigência de amostra 

4.3. Na presente contratação, não se aplica. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Parcelamento 

4.5. Não haverá parcelamento da contratação por não ser economicamente vantajoso para 

a Câmara Municipal, havendo perda de economia de escala, além da necessidade de integração e 

continuidade na execução dos serviços, a fim de garantir maior eficiência e segurança nos 

procedimentos. 

4.6. Esse modelo integrado de contratação também facilita a responsabilidade e o 

acompanhamento do contrato, reduzindo o risco de sobreposição de responsabilidades e promovendo 

a eficiência dos serviços prestados. 

4.7. Dessa forma, o não parcelamento da contratação é a alternativa que melhor atende 

ao interesse público e às necessidades da Câmara Municipal de Serrana, proporcionando economia de 

recursos e otimização dos processos relacionados à climatização dos ambientes na nova sede. 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, uma vez que a contratação em questão possui valor baixo. 

5. PRAZO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

5.1. Não haverá elaboração de contrato para a presente contratação, pois não há de se 

considerar qualquer tipo de obrigação futura. 

 

6. MODELO EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. O serviço deverá ser iniciado em até 3 (três) dias corridos após a emissão da Ordem de 

Serviço, e deverá ser realizado em até 20 (vinte) dias corridos. 

6.2.  A empresa deverá fornecer todo o material - EPIs, EPCs, equipamentos, inclusive 

ferramentas de uso individual – andaimes, escadas, logística e mão-de-obra necessários à realização 

dos serviços. 
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6.3. Os profissionais deverão estar devidamente uniformizados durante o período de execução 

dos serviços. 

6.4. Todos os ambientes deverão ser limpos e organizados após a realização dos serviços 

6.5. Os serviços deverão ser executados no(s) seguinte(s) endereço: 

Rua José Armando Padilha, nº 1, Jardim Boa Vista - Serrana/SP. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

6.6. Os serviços deverão possuir garantia pelo período mínimo de 3 (três) meses contados a partir 

da emissão do recebimento definitivo. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. A Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a escolha da proposta vencedora e verificação dos documentos de habilitação, caso se 

conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

7.6. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.7. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico.  

7.8. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.   

7.9. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que:  

7.9.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.9.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;  

7.9.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei.  

7.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

7.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato 

Ivanésio de Oliveira Santos, designado pela Portaria nº 8/2024, que desempenhará as atribuições 

previstas no art. 17 do Decreto Municipal nº 229/2023. 

7.11.1. Caso seja publicada uma nova portaria alterando o responsável pela fiscalização dos 

contratos da Câmara Municipal, a substituição do designado será automaticamente aplicada aos 

contratos em vigência, conforme as disposições legais pertinentes. 

Gestor do Contrato 

7.12. A gestão do contrato deverá ser exercida pelo gestor do contrato Anderson Luiz 

Barbosa, designado pela Portaria nº 8/2024, que desempenhará as atribuições previstas no art. 15 do 

Decreto Municipal nº 229/2023. 
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7.12.1. Caso seja publicada uma nova portaria alterando o responsável pela gestão dos contratos da 

Câmara Municipal, a substituição do designado será automaticamente aplicada aos contratos em vigência, 

conforme as disposições legais pertinentes. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

8.8. Recebido provisoriamente o objeto, e mediante ateste da Nota Fiscal ou documento de 

cobrança equivalente, serão iniciados os prazos para recebimento definitivo, liquidação e pagamento do 

contrato ou da parcela de referência. 

8.9. A liquidação da despesa será realizada após o recebimento definitivo do objeto ou da parcela, 

limitando-se ao prazo de pagamento ao fornecedor estabelecido no Item 7.16 do termo de referência.  

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.11. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais, para: a) 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça 

a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos 

órgãos competentes. 

Prazo de pagamento 

8.16. O pagamento será efetuado no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir do 

recebimento provisório mediante a apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança 
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equivalente, desde que tenha ocorrido o recebimento definitivo do objeto integralmente ou da respectiva 

parcela, nos termos do Item 8.3 e subsequentes deste Termo de Referência. 

8.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

8.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a 

seleção da proposta de menor valor global. 

Forma de fornecimento 

9.2. O prazo de execução dos serviços será conforme o item 6.1 deste termo de referência, com 

início a partir da emissão da ordem de serviço. 

Exigências de habilitação 

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) Consulta de SANÇÕES do Estado de São Paulo: 

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx 

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio da apresentação da documentação exigida. 

9.9. É dever do interessado encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualizada. 

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 
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9.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, devendo a 

documentação ser apresentada juntamente com o envio da proposta, que serão exigidos conforme sua 

natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

9.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

9.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
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por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.23.1. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.27. Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal. 

9.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.30. As microempresas e empresas de pequeno porte que usufruírem do direito de 

preferência a que se refere a Lei Complementar nº 123/2006, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.31. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, mediante apresentação de 

requerimento devidamente fundamentado e aceito pela Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de negativa. 
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9.32. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, procedendo- se à 

convocação das licitantes remanescentes. 

9.33. As empresas participantes do certame deverão apresentar juntamente com a 

propostas os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constantes neste Termo de 

Referência, as Declarações, conforme modelos constantes nos anexos do Aviso, assinadas pelo 

representante legal da licitante. 

Qualificação Técnica 

8.32. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.33. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados    no    Orçamento    da    Câmara    Municipal    de    Serrana, na seguinte dotação: 

01.031.0024.2002.33.90.39. 

11. VISTORIA 

11.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito 

de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim. 

11.2. Recomenda-se que o profissional ou empresa contratada realize pelo menos uma visita 

técnica no local onde serão executados os serviços, para que possa ter total 

conhecimento das condições técnicas, características especiais e dificuldades que 

porventura possam existir na execução dos trabalhos, sendo que a não realização da 

visita técnica não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 

dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
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11.3. O profissional ou empresa contratada que opte por não fazer visita técnica deverá 

entregar declaração formal assinada por seu responsável legal, de que tem pleno 

conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços. 

11.4. A não realização da visita exime à CONTRATANTE qualquer futura alegação de óbice, 

dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação decorrente desta contratação.  

11.5. A vistoria deverá ser agendada com Osiel Wiezel da Silva, pelo telefone (16) 3909-0601, e ser 

realizada das 09h às 16h, exceto em feriados. E-mail: licitacao@serrana.sp.leg.br.  

11.6. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, o licitante deverá 

apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 

responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos 

futuros, conforme modelo do ANEXO VI. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;  

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

12.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 a 12.1.3 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

Serrana, 11 de novembro de 2024. 

 

PAULO ROBERTO CASSIOLATO FILHO 

Presidente da Câmara Municipal de Serrana 
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